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1. Exposição do tema

 

O art. 3° da Lei n° 8.429/92 dispõe sobre a aplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa em relação àquele que, mesmo não sendo agente público, “induza ou concorra para a prática do ato de improbidade administrativa ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta”.
 

O partícipe e beneficiário do ato de improbidade administrativa, pois, também recebem os efeitos do microssistema jurídico da improbidade administrativa. 
 

É fato que os agentes públicos têm suas ações circunscritas ao raio de ação deles, vale dizer, se o agente público é municipal, o limite espacial é o Município. Isto, por conseguinte, também acaba por delimitar a ação do Ministério Público, numa cultura tradicional e individualista, fazendo com que o foco da investigação seja unicamente o ato de improbidade administrativa praticado pelo agente público específico, por exemplo, o prefeito de determinada cidade, no âmbito de algum ato administrativo.

 

Contudo, se o agente público municipal tem sua ação limitada no Município, o particular, via de regra representado por uma pessoa jurídica, tem alcance estadual e, não raras vezes, até nacional, atuando em outros estados da federação.

 

Com isto quer se dizer que, atualmente, não basta focar o agente público, porém também as pessoas jurídicas que participam e se beneficiam dos atos ímprobos. E, sob este aspecto, a atuação do Ministério Público tem que romper as raias do individualismo e amadorismo e partir para uma atuação coletiva e profissional, dando, desse modo, cumprimento ao princípio constitucional da eficiência administrativa (CF, art. 37, caput).
 

Para tanto, imprescindível que o Ministério Público se estruture adequadamente para organizar e gerenciar banco de dados de todas as pessoas jurídicas investigadas no Estado, o que possibilitará identificar práticas ilegais similares em diversas cidades, fonte de elementos que levarão à melhoria da instrução dos inquéritos civis e ações civis públicas dispersas por todo o Estado, obtenção de dados que permitam atuação repressiva também no âmbito penal em relação aos sócios, assim como ação de dissolução de sociedade, dentre vários outros efeitos jurídicos que somente virão a partir da concentração organizada de informações mediante banco de dados.

 

Há de ser inaugurada a fase de “profissionalização” das técnicas de investigação na área de proteção ao patrimônio público e social, o que deve passar pelo investimento institucional em captação, armazenamento, organização e gerência de informações, a partir de trabalhos individuais, para que os efeitos jurídicos decorrentes dos resultados do banco de dados nesta área possam ser à altura da realidade social, mediante atuação institucional coletiva e organizada.


Se os infratores da lei, agentes públicos ou não, dia-a-dia inovam técnicas para dificultar a repressão legal, cabe ao Estado, e neste caso por meio do Ministério Público, também avançar em técnicas e métodos de investigação.

2. Conclusão

 

Na área de proteção ao patrimônio público e social o Ministério Público deve passar da fase da atuação tradicional e individual para uma atuação coletiva e coordenada. O foco da investigação não deve ficar circunscrito ao agente público, porém também na pessoa jurídica que participa e se beneficia do ato ímprobo e, diferentemente do agente público, agindo em diversas localidades, até mesmo em mais de um Estado. Para tanto, com o fim de aperfeiçoar as técnicas de investigação e também possibilitar o advento de respostas jurídicas adequadas, faz-se necessária a criação institucional de banco de dados das pessoas jurídicas investigadas e processadas na área do patrimônio público e social.



